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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei que estabelece critérios, requisitos, princípios e condições para a ascensão na hierarquia militar, mediante a promoção dos Oficiais de Carreira de Nível Superior da Brigada Militar do Estado. Alegada inconstitucionalidade do parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577/2006, por afronta aos princípios da motivação e da publicidade. Impugnação também dirigida à expressão ‘tendo o seu quantitativo multiplicado por três’, constante do artigo 42 do mesmo diploma legal, em razão de desrespeito ao princípio da razoabilidade. Alegações que não restaram configuradas. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Associação dos Oficiais da Brigada Militar, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577, de 09 de julho de 2006, que estabelece critérios, requisitos, princípios e condições para a ascensão na hierarquia militar, mediante a promoção dos oficiais de carreira de nível superior da Brigada Militar do Estado, bem como de expressão contida no artigo 42 do mesmo diploma legal, com a redação dada pela Lei n.º 13.946, de 13 de março de 2012, por afronta aos princípios da motivação, da publicidade e da razoabilidade, constantes do artigo 19 da Constituição Estadual (fls. 02-15). Juntou documentos (fls. 16-90).

Sustenta a Associação proponente que o parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577/2006 é inconstitucional, pois atribui grande importância à média dos pontos atribuídos a cada oficial na composição do Quadro de Acesso por Merecimento, por meio de critérios subjetivos dos integrantes da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais, que conferem pontos sem explicitar qualquer motivação, permitindo, apenas, a revelação da nota final ao interessado. Asseverou, ainda, que a expressão tendo o seu quantitativo multiplicado por três, contida no artigo 42 da Lei n.º 12.577/2006 (redação dada pelo inciso III do artigo 1º da Lei n.º 13.946/2012) está a afrontar o princípio da razoabilidade, materializado no artigo 19 da Constituição Estadual.
A medida liminar pleiteada foi indeferida (fls. 93-5); decisão que, em que pese atacada por agravo regimental (autos apartados), não foi modificada.
A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul trouxe informações (fls. 109-22) sobre o tramite dos processos legislativos que deram origem às Leis n.º 12.577/06 e n.º 13.946/12
, com o intuito de demonstrar que não restou configurada qualquer mácula. Sustentou, também, que não houve vício de iniciativa nos projetos de lei, uma vez que cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo apresentar projetos que versam sobre o efetivo da Brigada Militar (Lei n.º 10.993/97) e toda matéria correlata, tal como a concernente a sua organização (Lei n.º 10.991/97), a que estabelece o Estatuto dos Servidores Militares da Brigada Militar (Lei Complementar n.º 10.990/97), bem como a que estatui critérios, requisitos, princípios e condições para ascensão na hierarquia militar (Lei n.º 12.577/06), como a que determinada suas alterações (Lei n.º 13.946/12). Complementou que o Chefe do Poder Executivo detém a competência privativa para, até mesmo, desencadear eventual processo legislativo concernente à instituição do ensino no âmbito da Brigada Militar, como ocorreu com a Lei n.º 12.349/05. Defendeu, portanto, que a competência privativa para desencadear o processo legislativo, no caso, vem expressa no artigo 60, I e II, letra “b”, da Constituição Estadual, o qual reproduz dispositivo da Constituição Federal (artigo 61, parágrafo 1º, incisos I e II, letra “f”). Em relação à possível inconstitucionalidade formal afastou, tal tese, consignando que os dispositivos impugnados versam exclusivamente sobre tema concernente à avaliação e promoção dos Oficiais, matéria esta de exclusiva alçada do Chefe do Poder Executivo. Arguiu que a Brigada Militar está alicerçada em dois princípios previstos no artigo 42 da Constituição Federal: hierarquia e disciplina, os quais são aplicáveis, apenas, aos Policiais Militares e ao Corpo de Bombeiros Militares, não podendo ser aplicados aos servidores civis. Registrou que a promoção na carreira dos servidores civis é regulada pela Lei Complementar n.º 10.098; a promoção dos servidores militares é regulada pela Lei n.º 12.577/06. Sustentou que a Lei n.º 12.577/06 traz dois critérios de promoção para os servidores militares, que são idênticos aos aplicados aos servidores civis, são eles: a antiguidade e o merecimento. Complementa que o referido diploma traz mais um critério, aplicável somente aos militares, que é a promoção por ato de bravura, que resulta da conduta do Oficial que, no desempenho de suas atribuições e para a preservação da vida de outrem, coloque em risco incomum a sua própria vida, demonstrando coragem, audácia e a presença de qualidades morais extraordinárias. Afirmou que as atividades das dos servidores vinculados à Brigada Militar tem índole diversa dos servidores civis. Disse que as promoções dos militares objetivam avaliar o patrimônio moral do Oficial. Afirmou que o inciso I, parágrafo 1º, do artigo 20, da Lei n.º 12.577/06, trouxe vários itens a serem avaliados, tais como: desprendimento, equilíbrio emocional, flexibilidade, compreensão e liderança. Esclareceu que, mesmo com a inativação, os militares devem respeito à rede de exigências comportamentais. Comentou que o Estatuto da Brigada Militar arrolou outras condutas que devem pautar a vida de um militar: o valor e a ética policial militar. Declarou que os critérios que norteiam a avaliação dos quadros da Brigada Militar são de natureza diversa das concernentes aos servidores civis; para os militares há regras de valor e ética policiais militares, que devem servir de guia para a conduta de seus integrantes, sendo de destacar que, de acordo com o artigo 35, parágrafo 1º, do Estatuto, a violação dos preceitos da ética policial militar é tanto mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico de quem a cometer. Defendeu que, tendo em conta a diferença de valores entre as atividades militar e civil, o parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577/06, ao permitir a divulgação da nota final da Subcomissão somente ao analisado, não afronta o princípio da motivação e da publicidade, pois a Brigada Militar possui valores e princípios peculiares. Ainda, antes de postular a improcedência da ação, disse que: na mesma linha de raciocínio, igual destino há de ter o artigo 42 da Lei n.º 12.577/06, na redação dada pela Lei n.º 13.946/12, ao acrescentar a expressão “tendo o seu quantitativo multiplicado por três”, tendo em vista o especialíssimo sistema de avaliação dos militares estaduais que, como ressaltado, determina a avaliação, dentre outros aspectos, do patrimônio moral dos Oficiais, afastando-se, por inteiro, das regras concernentes à avaliação e promoção dos servidores públicos civis. Juntou os documentos das fls. 123-92.
A Procuradoria-Geral do Estado exarou parecer pela improcedência da demanda (fls. 197-212 e cópias às fls. 213-23). Asseverou que, em tese, não há como invocar a inconstitucionalidade do parágrafo 5º, do artigo 19, da Lei n.º 12.577/2006, pois é a sua aplicação no caso concreto que poderá ensejar a afronta à Lei Maior; caso em que o remédio jurídico seria outro. Consignou que toda a lei goza de presunção de constitucionalidade. Afirmou que o procedimento de promoção no âmbito da Brigada Militar é regrado exaustivamente pela Lei Estadual n.º 12.577/2006 e a própria lei mencionada estabelece parâmetros para a atribuição de pontos quando da análise das promoções. Discorreu sobre as controvérsias da doutrina dos atos administrativos. Afirmou que, no caso em tela, não há como, de plano, afirmar-se que há inconstitucionalidade na lei objurgada, sob fundamento de ausência de motivo, pois é o caso concreto que permitirá avaliar se houve excesso do administrador na valoração do motivo, traduzido nos conceitos emitidos (insuficiente, regular, bom, muito bom ou excelente). Trouxe decisão do Supremo Tribunal Federal na defesa da sua tese. Consignou que é no âmbito de sua autonomia e capacidade de autoadministração que o Estado desencadeia o procedimento de promoção dos Oficiais da Brigada Militar, orientados pela Lei que trata da matéria, fazendo valer o poder discricionário ou “critério subjetivo de avaliação, naqueles espaços permitidos pela lei e que devem ser preenchidos mediante juízos valorativos”. Defendeu que perante terceiros o caráter reservado se justifica em função da intimidade. Disse que o princípio da publicidade é respeitado, pois há publicação do Quadro de Acesso em Boletim de Avaliação e Mérito Reservado com abertura de prazo regular de recurso. Complementou que o artigo 42 da Lei n.º 12.577/2006, igualmente, não apresenta qualquer afronta às diretrizes da Lei Maior, pois tal dispositivo incide na órbita do procedimento de promoções de forma geral abrangendo a situação individual de tantos quantos sejam os servidores militares Oficiais, cujo mérito será avaliado pela Subcomissão de Promoções e Mérito de Oficiais, ou seja, todos terão o seu conceito final em relação ao grau da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais – GS, multiplicado por três e esse resultado é apenas um dos quatro fatores considerados. Por fim, defendeu que, neste ponto, não há ofensa aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois tal afronta deve ser averiguada no caso concreto.  
Vieram os autos.

É o breve relatório.

2. Da alegada inconstitucionalidade do parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577/2006.
Dispõe o referido dispositivo:

Art. 19 - A promoção por merecimento é o resultante do quantitativo do conjunto de qualidades morais e profissionais, reveladas e aperfeiçoadas pelo Oficial, durante o desempenho de suas atividades na carreira Policial Militar e, em particular, no posto que ocupa.

[...]

§ 5º - Os graus proferidos individualmente pela Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais possuem caráter reservado, sendo assegurada a divulgação da nota final da Subcomissão somente ao analisado.

Nesse ponto, o proponente sustenta o seguinte:
[...] a norma impugnada por inconstitucional atribui grande importância e valor à média dos pontos atribuídos a cada Oficial na composição do Quadro de Acesso por Merecimento, por meio de critérios subjetivos dos integrantes da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais, que conferem pontos sem explicitar qualquer motivação, vez que somente permite, e exclusivamente ao interessado direto, a revelação da nota final. 

É sabido que a promoção por merecimento é ato discricionário da autoridade competente, mas nem por isso desatrelado dos limites legais e dos critérios de conveniência e oportunidade, como preleciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:

A atuação é discricionária quando a Administração, diante do caso concreto, tem a possibilidade de apreciá-la segundo critérios de oportunidade e conveniência e escolher uma dentre duas ou mais soluções, todas válidas para o direito.

Ou, como refere Marçal Justen
:

Discricionariedade é o modo de disciplina normativa da atividade administrativa que se caracteriza pela atribuição do dever-poder de decidir segundo a avaliação da melhor solução para o caso concreto. 

Inicialmente, é de destacar que o procedimento de promoção dos integrantes da Brigada Militar não se resume ao disposto nos artigos 19, parágrafo 5º, e 42, da Lei n.º 12577/2006.

Só para ilustrar, ab initio, o critério para a promoção por merecimento dos Oficiais de Carreira de Nível Superior da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, além das especificações do caput do artigo 19 e seus parágrafos, dentre outros dispositivos, vem detalhado no artigo 7º da Lei n.º 12.577/2006, in verbis:
Art. 7º - A promoção por merecimento será fundamentada no conjunto de qualidades e atributos que distinguem e realçam o valor do Oficial dentre seus pares, avaliados no decurso da carreira e no desempenho das funções e atribuições exercidas, em particular no posto que ocupe ao ser cogitado para a promoção, atendendo a oportunidade e conveniência da administração. 

A norma atacada, portanto, não afronta os princípios da motivação e da publicidade. Ao contrário, como preceitua os já citados artigos 7º e 19, a avaliação para as promoções é embasada e fundamentada em um conjunto de características pessoais do pretendente e de livre acesso para que o interessado possa aceitar ou se insurgir.
Isso porque, conceitualmente, o princípio da motivação consiste no seguinte:
É a obrigação conferida ao administrador de motivar todos os atos que edita, sejam gerais, sejam de efeitos concretos.
É considerado, entre os demais princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a motivação não há o devido processo legal, pois a fundamentação surge como meio interpretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da Administração. 

Motivar significa: 
- mencionar o dispositivo legal aplicável ao caso concreto; 
- relacionar os fatos que concretamente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos os atos administrativos devem ser motivados para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, devem ser observados os motivos dos atos administrativos.
Em relação à necessidade de motivação dos atos administrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único comportamento possível) e dos atos discricionários (aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade de motivação com relação aos atos administrativos vinculados; todavia, diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos discricionários.
Hely Lopes Meirelles entende que o ato discricionário, editado sob os limites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo necessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade de observância da Teoria dos Motivos Determinantes.
O entendimento majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricionário, é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho adotado pelo administrador. O eminente Professor Diógenes Gasparini, com respaldo no art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação para todos os atos nele elencados, compreendendo entre estes, tanto os atos discricionários quanto os vinculados.
O princípio da motivação é de importância singular, alcançando inclusive previsão em constituições estaduais, entre elas, a Constituição do Estado de São Paulo, que no seu artigo 111, lista, além dos princípios do artigo 37 da Constituição Federal, a motivação, a razoabilidade, a finalidade e o interesse público. Saliente-se, concluindo, que, inclusive em relação às decisões do Poder Judiciário, sejam essas decisões judiciais ou administrativas e disciplinares, como garantia de ampla defesa, a Constituição Federal de 1988 prevê a necessidade de motivação, conforme consta em seu artigo 93, incisos IX e X, respectivamente.

E o da publicidade é:
O dever atribuído à Administração de dar total transparência a todos os atos que praticar, além de fornecer todas as informações solicitadas pelos particulares, sejam públicas, de interesse pessoal ou mesmo personalíssimas, que constem de bancos de dados públicos, pois, como regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.
O aludido princípio comporta algumas exceções, como os atos e as atividades relacionados com a segurança da sociedade ou do Estado, ou quando o conteúdo da informação for resguardado pelo direito à intimidade (artigo 37, § 3º, inciso II, da Constituição Federal de 1988).
No tocante à publicidade dos atos, programas e obras concluídas pela Administração Pública, cumpre salientar que esta só será admitida se tiver objetivo educativo, informativo ou de orientação social, proibindo-se a promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos por meio de divulgação de nomes, símbolos e imagens, sob pena de violação do princípio em estudo, punível na esfera cível como ato de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/92), sem prejuízo da sanção penal cabível.
São instrumentos constitucionais, utilizados para assegurar o recebimento de informações, o habeas data (artigo 5.º, inciso LXXII, da Constituição Federal) e o Mandado de Segurança, individual ou coletivo (artigo 5.º, incisos LXIX e LXX, da Constituição Federal).
A publicidade, como princípio, orienta a atuação administrativa de qualquer espécie e está presente, por exemplo, na concessão de certidões, na vista dos autos, implicando a contagem de prazos para defesa, prescrição, entre outras aplicações igualmente importantes.

Ocorre que o parágrafo 5º do artigo 19 da Lei n.º 12.577/2006, aqui impugnado, não pode ser lido isoladamente, uma vez que, sendo a argumentação pela inconstitucionalidade baseada no fato de que o dispositivo viola os princípios da publicidade e motivação, toda a lei, no que diz com a avaliação das promoções, deve ser analisada. 
Nesse contexto, ao contrário do argumento trazido na inicial, da leitura do todo da Lei n.º 12.577/06, resta evidente que a avaliação das promoções no âmbito da Brigada Militar respeita os princípios da motivação, uma vez que são expostas as razões pelas quais se está promovendo, e da publicidade, uma vez que determinadas etapas ou são publicadas em veículo oficial ou são de total acesso pelo candidato. Tal certeza retira-se da leitura, como se disse, da integralidade da legislação, pois é a análise metódica de tais dispositivos que possibilita o correto deslinde da matéria. Nesse contexto, necessário que algumas diretrizes da Lei n.º 12.577/2006 sejam aqui transcritas:
CAPÍTULO II

DO PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES

[...]

Art. 16 - O processamento das promoções obedecerá a seguinte sequencia:

I - chamada nominal dos Oficiais nos limites quantitativos previstos no art. 33 desta Lei, na ordem de antiguidade, para ingresso no Quadro de Acesso;

II - estabelecimento da data limite para o cômputo das alterações dos Oficiais e da entrega da documentação exigida à Comissão de Avaliação e Mérito - CAM -;

III - análise dos dados constitutivos dos critérios de merecimento e antiguidade, estabelecidos nesta Lei, e posterior organização do Quadro de Acesso;

IV - reunião da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais - SAMO - e do Conselho Superior para, nos termos estabelecidos nesta Lei, proceder à avaliação dos Oficiais chamados;
V - apresentação da proposta do Quadro de Acesso ao Comandante-Geral da Brigada Militar;

VI - publicação do Quadro de Acesso em Boletim de Avaliação e Mérito Reservado com abertura do prazo regulamentar de recurso;

VII - julgamento dos recursos e publicação das decisões;

VIII - apuração das vagas a preencher; e

IX - encaminhamento da proposta de promoção ao Secretário de Estado responsável pela área de segurança pública.

Art. 17 - Organizado o Quadro de Acesso no critério de antiguidade e merecimento, decorridos os prazos legais para recurso, este será publicado no Diário Oficial do Estado em caráter definitivo, executando-se a promoção de acordo com o número de vagas existentes, obedecidas às proporções de antiguidade e merecimento, este último mediante escolha do Comandante-Geral, conforme determina o art. 57 da Lei Complementar nº 10.990/97, e alterações.

Parágrafo único - A distribuição das vagas nos critérios, observada a proporção estabelecida, deverá ser sequencial de uma promoção à outra, como se única fosse.
CAPÍTULO III

DOS CRITÉRIOS DA ANTIGÜIDADE E DO MERECIMENTO

[...]

Art. 19 - A promoção por merecimento é o resultante do quantitativo do conjunto de qualidades morais e profissionais, reveladas e aperfeiçoadas pelo Oficial, durante o desempenho de suas atividades na carreira Policial Militar e, em particular, no posto que ocupa.

§ 1º - O conceito profissional e moral de cada Oficial será apreciado pelo órgão de processamento das promoções, cujo acumulado dos resultados indicará a posição do Oficial no

respectivo Quadro de Acesso por merecimento, fundamentada nos seguintes fatores:
I - Grau do Desempenho Policial Militar na Carreira (GDC), constituído pela média aritmética das últimas trinta Fichas de Avaliação do Desempenho Policial Militar em que o Oficial foi avaliado;

II - Grau de Desempenho Policial Militar no Posto estudado (GDP), constituído pela média aritmética de todas as Fichas de Avaliação do Desempenho Policial Militar em que o

Oficial foi avaliado, no posto atual;

III - Grau de Méritos (GM) constituído pela quantificação dos pontos positivos e negativos apontados na Ficha de Informação Funcional; e

IV - Grau da Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais (GS) constituído pela média aritmética dos pontos emitidos pelos respectivos membros, exceto para o posto de Coronel que será o Grau do Conselho Superior (GCS), constituído pela média aritmética dos pontos emitidos pelos seus membros.

§ 2º - A soma dos GDC, GDP, GM e GS ou GCS, traduzirá a pontuação total, segundo a qual o Oficial será classificado no Quadro de Acesso por Merecimento.

§ 3º - Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar, prevista no § 1º, inciso I, deste artigo, é o instrumento utilizado pelo Comandante, Diretor ou Chefe de Órgão Policial Militar para avaliar o desempenho dos Oficiais sob seu Comando, semestralmente, desde a data que foi declarado Oficial da Brigada Militar, conforme constante no Anexo I desta Lei.

§ 4º - A Ficha de Informação Funcional é o instrumento utilizado pelo Comandante, Diretor ou Chefe de Órgão Policial Militar para prestar todas as informações de mérito e demérito registradas nos assentamentos do Oficial sob seu comando, a qual o Oficial avaliado terá pleno acesso.

§ 5º - Os graus proferidos individualmente pela Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais possuem caráter reservado, sendo assegurada a divulgação da nota final da Subcomissão somente ao analisado.

§ 6º - No posto de Tenente-Coronel, será inserido o Grau do Conselho Superior da Brigada Militar (GCS), que será emitido em reunião de seus integrantes com a presença de mais de cinquenta por cento do total de seus membros, através da Ficha da Avaliação de Desempenho Policial Militar, tendo o seu quantitativo multiplicado por três, totalizando até dezoito pontos.

§ 7º - Caberá ao Diretor do Departamento Administrativo da Brigada Militar a confecção da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar dos Oficiais de Nível Superior à disposição de outros órgãos, exceto da Casa Militar e Assistências Militares, regularmente constituídas por lei, os quais confeccionarão as avaliações dos Oficiais ali lotados.

§ 8º - Caberá ao Subcomandante-Geral a confecção da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar do Chefe das Assistências Militares, quando não detentor do posto de Coronel, regularmente constituídas por lei.

§ 9º - O Oficial que se encontre sob comando, chefia ou subordinação direta de Comandante, Chefe, Diretor ou autoridade equivalente por um período inferior a três meses,

deverá ter sua Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar confeccionada pela última autoridade a que esteve subordinado.

§ 10 - Caso o Oficial avaliado tenha servido por um período inferior a três meses com seu último Comandante, Chefe, Diretor ou autoridade equivalente e caso este tenha falecido, passado para a reserva ou tenha algum outro motivo que o impeça de confeccionar a Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar, esta deverá ser confeccionada pelo atual Comandante, Chefe, Diretor ou autoridade equivalente, independente do lapso temporal em que o Oficial avaliado esteja na situação de subordinação direta.

Art. 20 - Fica instituída a Avaliação do Desempenho Policial Militar, base para a construção do critério de merecimento, sendo aplicada através da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar para Oficiais.

§ 1º - Os indicadores da Avaliação do Desempenho Policial Militar considerarão as aptidões necessárias para o exercício das funções do cargo e a preparação para o exercício de cargo superior, inseridos em dois grupos:

I - Do Oficial: avaliação da capacidade dos Oficiais, em maior ou menor nível, de conviver, relacionar-se ou comunicar-se com seus subordinados, pares, superiores e, sobretudo com a comunidade onde prestam serviços. Busca avaliar, ainda, o patrimônio moral do Oficial e, para tal, ficam estabelecidos os seguintes indicadores:

a) Apresentação: capacidade de apresentar postura, comportamento, atitude e aparência condizente com o cargo e função Policial Militar que ocupa e exigir o mesmo de seus subordinados;

b) Conduta Civil: capacidade de agir como cidadão, cumprindo com as normas estipuladas pela sociedade, pela ética e pelo valor Policial Militar;

c) Desprendimento: capacidade de renunciar aos seus interesses, em benefício da Brigada Militar ou de pessoas, no exercício da função;

d) Disciplina e Hierarquia: capacidade de proceder conforme as normas, regulamentos e leis que regem a Brigada Militar e exigi-los de seus subordinados;

e) Equilíbrio Emocional: capacidade de manter uma conduta racional diante de sentimentos, emoções e reações, demonstrando serenidade em face de qualquer situação;

f) Flexibilidade e Compreensão: capacidade de adaptar seu comportamento, compreendendo os problemas diante de novas ideias, situações e demandas da atividade Policial Militar;

g) Liderança: capacidade de comandar, chefiar ou dirigir um grupo, motivando seus integrantes ao cumprimento das suas missões;

h) Relações Interpessoais: capacidade de relacionamento com seus superiores, pares, subordinados e comunidade, propiciando oportunidades de integração, camaradagem e espírito de grupo agindo com prudência e urbanidade em relação às pessoas;

i) Responsabilidade: capacidade de cumprir e fazer cumprir compromissos e tarefas atinentes à função, conforme as normas vigentes da Instituição; 

j) Probidade e Zelo: capacidade de agir com responsabilidade no trato das questões de finanças, guarda e conservação dos bens móveis e imóveis;

II - Da Profissão: avaliação da capacidade dos Oficiais, como profissional, de exercer suas funções através de planejamento específico, metas e resultados, tudo de forma coordenada e sistêmica. Identificam ainda a capacidade intelectual e física necessária à realização das tarefas atinentes ao cargo, funções e missões Institucionais, conforme os seguintes indicadores:

a) Gestão (Comando): capacidade de conhecimento profissional, capacidade de visão sistêmica em relação às demandas da sociedade, e a missão da Instituição com a respectiva aplicação do potencial humano, recursos materiais e financeiros;

b) Planejamento: capacidade de produzir planejamento estratégico, tático e operacional implementando-o através da função que ocupa;

c) Metas: capacidade de estabelecer metas e objetivos no exercício de sua função; 

d) Execução e Avaliação: capacidade de realizar ideias próprias ou de outrem as avaliando em relação aos objetivos e metas estabelecidas;

e) Tomada de Decisão: Capacidade de decidir, resolver e tomar decisões, diante das diversas situações do cotidiano Policial Militar;

f) Empreendedorismo - Criatividade: capacidade de gerar novas ideias produtivas, espontaneamente, empreendendo novas ações para a solução ou antecipação de problemas; 

g) Docência: capacidade de planejar, coordenar e executar atividades relativas ao ensino, pesquisa e a educação continuada para os seus subordinados e/ou participar do corpo docente de cursos na Instituição;

h) Cultura Geral: capacidade de manter-se atualizado em relação ao contexto social, econômico e político da atualidade, aperfeiçoando-se continuamente;

i) Resistência: capacidade de manter-se em condições físicas e mentais necessárias para atender as exigências da atividade Policial Militar, bem como orientar seus subordinados em relação a este indicador;

j) Expressão Oral e Escrita: capacidade de expressão oral e escrita conforme a demanda da função Policial Militar, interna e externamente à Instituição.

§ 2º - Para o preenchimento da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar, o avaliador deverá considerar que os conceitos traduzidos em pontos e nela lançados decorrerão de atos ou fatos protagonizados pelo avaliado, comprovados pelos seus assentamentos, por registros diversos de conhecimento público, observações pessoais e/ou manifestações de autoridades ou de publicações diversas.

§ 3º - A Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar deverá ser destituída de pessoalidade, sendo que a tradução dos conceitos em pontos deverão conter, prioritariamente, o caráter objetivo, sem que seja retirada do Oficial avaliador a autoridade decorrente das normas estatutárias impostas pelo exercício do comando.

§ 4º - O valor quantitativo da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar da Carreira constituir-se-á pela média aritmética das fichas registradas nos últimos trinta semestres em que o Oficial foi submetido à avaliação, totalizando as seguintes pontuações:

I - para os postos de Capitão e Major: valor da média aritmética das totalizações das fichas consideradas; e

II - para o posto de Tenente-Coronel: dobro da média aritmética das totalizações das fichas consideradas.

§ 5º - O valor quantitativo da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar no Posto constituir-se-á pela média aritmética das fichas registradas no posto em estudo em que o Oficial foi submetido à avaliação, totalizando a seguinte pontuação:

I - para o posto de Capitão: valor da média aritmética das totalizações das fichas consideradas;

II - para o posto de Major: dobro da média aritmética das totalizações das fichas consideradas; e

III - para o posto de Tenente Coronel: triplo da média aritmética das totalizações das fichas consideradas.

§ 6º - Para ser conferido ao Oficial avaliado a pontuação mínima (um ponto) e as pontuações cinco ou seis, o avaliador deverá justificar seu parecer, citando a transcrição do mérito ou demérito registrado nos assentamentos do Oficial na Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar constando o Boletim, seu número, data e Órgão que lhe deu publicidade.

§ 7º - Para o Grau de Desempenho no Posto serão considerados apenas os louvores publicados no posto em análise, para fins de justificativa das pontuações cinco e seis na Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar para Oficiais.

§ 8º - O louvor consignado nos assentamentos dos Oficiais poderá ser usado para justificar até duas pontuações cinco ou seis, previstas nos indicadores da Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar.

§ 9º - Depois de investido no cargo de Oficial de nível superior, este deverá ser submetido à Avaliação do Desempenho Policial Militar para Oficiais de forma continuada.

§ 10 - O Oficial indisponível para o exercício de suas funções, durante todo o primeiro ou segundo semestre do ano civil, não será avaliado, sendo o Grau de Desempenho resultante do número de avaliações já executadas no período estabelecido.

§ 11 - A Ficha de Avaliação do Desempenho Policial Militar deverá ser remetida para a Comissão de Avaliação e Mérito semestralmente, nas seguintes datas:

I - relativa ao primeiro semestre: do dia primeiro de julho até o dia trinta de julho; e 

II - relativa ao segundo semestre: do dia primeiro de janeiro até o dia trinta de janeiro.

TÍTULO III

DO QUADRO DE ACESSO

CAPÍTULO I

DA FORMAÇÃO DO QUADRO DE ACESSO
Art. 23 - Quadro de Acesso são relações de Oficiais, grupados por postos nos respectivos Quadros da Carreira, segundo as normas regulamentares estabelecidas para sua organização, visando à efetivação de promoções por merecimento e antiguidade.

§ 1º - Quadro de Acesso no critério de merecimento é a relação dos Oficiais habilitados ao acesso dentro de seu quadro, resultante da apreciação dos méritos profissionais e das qualidades pessoais exigidas para a promoção, cuja organização dispositiva observará uma ordem quantitativa de pontos decrescente, conforme processo desenvolvido pela Subcomissão de Avaliação e Mérito de Oficiais.

[...]
Art. 24 - Para ser promovido pelos critérios de antiguidade ou merecimento será imprescindível que o Oficial esteja incluído no Quadro de Acesso.

CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS

Art. 25 - Para ingresso no Quadro de Acesso (QA) para a promoção será necessário que o Oficial satisfaça os seguintes requisitos:

I - conclusão com aprovação, dos cursos necessários ao ingresso e acesso gradual a cada Posto, dentro de seus respectivos Quadros, em consonância com o Plano de Carreira vigente;

II - estado de saúde físico e mental indispensável ao exercício das funções e suas atribuições, verificados periodicamente, conforme instruções determinadas pelo Comando-Geral da Brigada Militar;

III - cumprir interstício de permanência no grau hierárquico considerado; 

IV - tempo de serviço arregimentado; e 

V - tempo de efetivo serviço em órgão de execução da Brigada Militar, nos termos da legislação vigente.

§ 1º - A incapacidade física temporária não impede o ingresso no Quadro de Acesso e a promoção do Oficial ao posto imediato.

§ 2º - O interstício mínimo a que se refere o inciso III do “caput” constitui-se:

I - no posto de Capitão: dezesseis semestres;

II - no posto de Major: dezesseis semestres; e

III - no de Tenente-Coronel: dezesseis semestres.

§ 3º - Para os cursos da carreira de que trata o inciso I do art. 25, deverá o Oficial ser aprovado inclusive na fase de nivelamento teórico.

[...]

Art. 28 - Depois de divulgado o Quadro de Acesso será aberto o prazo recursal estabelecido no art. 47 da Lei Complementar nº 10.990/97.

Há, também, os demais capítulos da Lei, que tratam sobre a seleção para a organização, inclusão e exclusão do Quadro de Acesso, da quantificação da pontuação positiva e negativa, da Comissão de Avaliação e Mérito e, por fim, o artigo 61, que define que o boletim de avaliação e mérito tornará público os atos do Comandante-Geral da Brigada Militar relativos à avaliação e mérito.
Ademais, os critérios a serem observados para a promoção por merecimento, por força de ditame constitucional, estão, como já consignado, adstritos à inequívoca previsão legal, mostrando-se a atividade da autoridade, em sua natureza jurídica, como uma atividade vinculada; não há total liberdade, portanto. São, como dito, as Leis Maiores Federal e Estadual que determinam a publicidade e a motivação como regras gerais, as quais são, como visto, aplicadas quando da averiguação das promoções militares.
Portanto, como exaustivamente demonstrado, em relação à composição do Quadro de Acesso por Merecimento, não há afronta ao princípio da motivação, uma vez que o interessado detém o direito de recorrer de todas as decisões, o que faz crer que a motivação, que deu origem às ditas notas, são de conhecimento dos candidatos, pois é dela que se recorre. Não restou configurada, também, afronta ao dever de publicar tal decisão, pois há vários dispositivos que preveem a publicização das conclusões. Aliás, o conjunto de dispositivos que integram a Lei n.º 12.577/2006 faz crer que o procedimento de promoção dos militares é complexo, detalhado, motivado e publicizado.
3. Da alegada inconstitucionalidade da expressão tendo o seu quantitativo multiplicado por três, constante do artigo 42 da Lei n.º 12.577/2006 (com redação dada pela Lei n.º 13.946/2012). 
Estabelece o dispositivo: 
 Art. 42. O conceito da Subcomissão de Promoções e Mérito de Oficiais será obtido pela média aritmética dos conceitos sintéticos, emitidos individualmente por seus membros, sobre o Oficial avaliado para o respectivo Quadro, tendo o seu quantitativo multiplicado por três, conforme segue: (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

I – conceito Excelente: seis pontos; (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

II – conceito Muito Bom: três pontos; (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

III – conceito Bom: dois pontos; (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

IV – conceito Regular: um ponto; e (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

V – conceito insuficiente: meio ponto. (Redação dada pela Lei n.º 13.946/12)

O proponente sustenta que:

Por outro lado, impugna-se por afrontar o princípio da razoabilidade insculpido no artigo 19 da Constituição Estadual, a expressão “tendo o seu quantitativo multiplicado por três” contida na redação dada pelo inciso III do artigo 1º da Lei n.º13.946, de 13 de março de 2012, ao artigo 42 da Lei 12.577, de 09 de julho de 2006. [...]
Diz o princípio da razoabilidade:
O princípio da razoabilidade é uma diretriz de senso comum, ou mais exatamente, de bom-senso, aplicada ao Direito. Esse bom-senso jurídico se faz necessário à medida que as exigências formais que decorrem do princípio da legalidade tendem a reforçar mais o texto das normas, a palavra da lei, que o seu espírito. Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida
.
Aqui, também, não merece prosperar a tese apresentada na inicial, pois pretende o proponente a declaração de inconstitucionalidade da expressão tendo o seu quantitativo multiplicado por três, constante do artigo 42 da Lei n.º 12.577/2006 (com redação dada pela Lei n.º 13.946/2012), em razão de afronta ao artigo 19 da Constituição Estadual, ou seja, ao princípio da razoabilidade.
Ora, exaustivamente, já se abordou, no ponto anterior, que as promoções nos níveis da Brigada Militar obedecem a rigoroso processo e quaisquer notas “numéricas” são decorrentes de uma avaliação criteriosa da vida funcional e dos princípios morais e éticos do militar.
As autoridades que avaliam as promoções devem respeito à previsão legal demarcada pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e pelos Regulamentos que dispõem sobre as Promoções de Oficiais da Brigada Militar, os quais estabelecem, ao final de um procedimento legalmente estatuído, um indicador, tomando em conta critérios previamente delineados, possibilitando ou não a promoção por merecimento; tudo sob o pálio de enunciados portadores de conteúdos objetivamente verificados e considerados, um a um, nos estritos termos do modelo legal pré-constituído ao ato administrativo de promover.  

Neste ponto, vale lembrar que a Constituição Estadual determina que os critérios a serem considerados, para o efeito de promoção por merecimento, devem ser estabelecidos pela lei de forma objetiva; no caso, a lei infraconstitucional em estudo respeita o ditame, pois há subordinação da autoridade coatora ao grafado pelo parágrafo 3º do artigo 31 da Constituição Estadual.

Considerando isso, não há como defender a inconstitucionalidade da expressão tendo o seu quantitativo multiplicado por três, constante do artigo 42 da Lei n.º 12.577/2006 (com redação dada pela Lei n.º 13.946/2012), com base no princípio da razoabilidade, pois, antes de ser definido o conceito (a nota numérica), há uma exaustiva e detalhada verificação do histórico do pretendente. Por isso, a “multiplicação por três” não compromete a razoabilidade do dispositivo. O que deve ser levado em conta é o “todo” do procedimento de elevação de nível dos militares, que é regular e constitucional. Aliás, irrazoável é a normativa que não respeita o grafado pelas normas constitucionais e que ultrapassa os limites do justo e do minimamente aceitável; o que não ocorre no caso.
Resulta manifesto que o critério para a promoção por merecimento, no âmbito da Brigada Militar do Estado, vai ao encontro do disciplinado pelo artigo 31, parágrafo 3º, da Constituição Estadual, bem como do que preceituam os princípios da motivação, publicidade e razoabilidade, grafados nas Constituições Federal e Estadual; não há colisão, portanto, com a ordem constitucional e com os princípios citados.

Ademais, em relação à Lei n.º 12.577/2006, verifica-se que o procedimento para promover os Oficiais da Brigada Militar estão subordinados aos princípios constitucionais da legalidade e da impessoalidade, basilares à administração pública, reforçando que, no caso, a promoção por merecimento, como ato administrativo vinculado à lei, sem qualquer conteúdo discricionário, tem a devida publicação e o necessário acesso pelo interessado, e dentro dos parâmetros do que se aceita como razoável.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, pelos argumentos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 04 de março de 2013.

IVORY COELHO NETO

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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